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1. Apresentação

O Seminário Nacional pela Educação nas Prisões foi realizado em Brasília entre os dias 12 e 14 de

julho de 2006, como singular expressão dos esforços que os Ministérios da Educação e da Justiça e a

Representação da UNESCO no Brasil vêm envidando, no sentido de criar condições e possibilidades para

o enfrentamento dos graves problemas que perpassam a inclusão social de apenados e egressos do

sistema penitenciário1.

De fato, desde 2005 essas instituições vêm trabalhando juntas em torno do Projeto "Educando para

a Liberdade", o qual deu origem a uma série de atividades e conquistas no campo da Educação nas

Prisões. Oficinas Técnicas, Seminários Regionais, Proposições para a Alteração da Lei de Execução Penal,

Financiamento de Projetos junto aos Sistemas Estaduais e o próprio fortalecimento das relações entre os

órgãos de Governo responsáveis pela questão no âmbito federal são alguns dos resultados que merecem

ser contabilizados ao longo desse período.

Toda essa disposição está fundada em duas convicções. Primeiro, de que educação é um direito de

todos. Depois, de que a concepção e implementação de políticas públicas visando ao atendimento espe-

cial de segmentos da população estrutural e historicamente fragilizados, constituem um dos modos

mais significativos pelos quais o Estado e a Sociedade podem renovar o compromisso para com a

realização desse direito e a democratização de toda a sociedade.

O espaço e o tempo do sistema penitenciário, aliás, confirmam esses pressupostos. Embora não

faltem referências no plano interno e internacional, segundo as quais se devam colocar em marcha

"amplos programas de ensino, com a participação dos detentos, a fim de responder às suas necessi-

dades e aspirações em matéria de educação", ainda são muito tímidos os resultados alcançados2.

Seminário Nacional pela Educação nas Prisões:
Significados e Proposições

1. Vale destacar que esse projeto é financiado com recursos doados pelo Governo Japonês e administrados pela Representação
da UNESCO no Brasil, cooperação esta que tornou possível uma parte relevante dos resultados ora mencionados.

2. O texto reproduzido integra a Declaração extraída da V CONFINTEA – Conferência Internacional sobre Educação de Adultos
(Hamburgo, 1997) e assinada pelo Brasil. Além deste normativo, porém, poderiam ser citados: a Constituição Federal (art.
208), a Lei n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação – art. 37 § 1.º), o Parecer CEB n.º 11/2000, a Lei n.º 10.172/2001
(o Plano Nacional de Educação), a Lei n.º 7.210/84 (Lei de Execução Penal) e a Resolução CNPCP n.º 14/94 (Regras Mínimas
para o Tratamento de Reclusos).
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Assim é que, como demonstram dados do Ministério da Justiça, de 240.203 pessoas presas em dezembro

de 2004, apenas 44.167 encontravam-se envolvidas em atividades educacionais, o que equivale a

aproximadamente 18% do total. Isso muito embora a maioria dessa população seja composta por jovens

e adultos com baixa escolaridade: 70% não possuem o ensino fundamental completo e 10,5% são

analfabetos. Para agravar a situação, o cumprimento do direito de presos e presas à educação não

apenas escapa dos reclamos cotidianos do que se convencionou chamar de opinião pública, como muitas

vezes conta com sua desaprovação.

Em termos históricos, esse cenário tem sido confrontado a partir de práticas pouco sistematizadas,

que em geral dependem da iniciativa e das idiossincrasias de cada direção de estabelecimento prisional.

Não existe uma aproximação entre as pastas da Educação e da Administração Penitenciária que viabilize

uma oferta coordenada e com bases conceituais mais precisas. Ignoram-se, com isso:

• O acúmulo teórico e prático de que o país dispõe no terreno da Educação de Jovens e Adultos (EJA),

enquanto modalidade específica para o atendimento do público em questão e seguramente mais

apropriada para o enfrentamento dos desafios que ele impõe;

• A singularidade do ambiente prisional e a pluralidade de sujeitos, culturas e saberes presentes na

relação de ensino-aprendizagem; e

• A necessidade de se refletir sobre a importância que o atendimento educacional na unidade prisional

pode vir a ter, para a reintegração social das pessoas atendidas.

Nessas condições, o Seminário Nacional foi idealizado como um momento no qual as discussões

realizadas durante todas as atividades executadas no Projeto – ou a partir do Projeto –, pudesse ser

traduzido para orientações concretas aos órgãos do Poder Público e à Sociedade Civil em relação a este

cenário, na perspectiva de inspirar a produção de experiências exemplares de sua transformação.

O presente Relatório consolida os resultados dos debates e proposições que a esse respeito foram

realizados por todos aqueles que, de uma maneira ou de outra, estiveram envolvidos nesse processo de

diálogo e construção coletiva3.

3. Nesse sentido, podem ser relacionados como protagonistas do Seminário: gestores vinculados às pastas da Educação e da
Administração Penitenciária, educadores, agentes penitenciários, pesquisadores, especialistas e até mesmo apenados e
apenadas, cuja fala foi obtida e sistematizada por meio de Oficinas Teatrais realizadas nos Estados do Espírito Santo, Mato
Grosso do Sul, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, em parceria com o Centro de Teatro do Oprimido do Rio de Janeiro
(CTO/Rio).



2. Propostas

Como um desdobramento dos Seminários Regionais, o Seminário Nacional adotou uma divisão

didática das propostas em três grandes "eixos", que afinal foram preservados neste texto e encontram-se

articulados e descritos abaixo. Evidentemente, porém, cada um deve ser lido na perspectiva de comple-

mentaridade em relação aos demais.

A – Gestão, Articulação e Mobilização

As propostas enquadradas neste eixo destinam-se a fornecer estímulos e subsídios para a

atuação da União, dos Estados e da Sociedade Civil, com vistas à formulação, execução e

monitoramento de políticas públicas para a Educação nas Prisões. Nesse sentido, de acordo

com os participantes do Seminário, para que se garanta uma educação de qualidade para

todos no sistema penitenciário é importante que:

1. O Governo Federal, por meio dos Ministérios da Educação e da Justiça, figure como o responsável pelo

fomento e indução de políticas públicas de Estado no domínio da Educação nas Prisões, estabelecendo

as parcerias necessárias junto aos Estados e Municípios;

2. A oferta de educação no sistema penitenciário seja fruto de uma articulação entre o órgão respon-

sável pela Administração Penitenciária e a Secretaria de Educação que atue junto ao sistema local,

cabendo a ambas a responsabilidade pela gestão e pela coordenação desta oferta, sob a inspiração

de Diretrizes Nacionais;

3. A articulação implique na disponibilização do material pedagógico da modalidade de EJA para as

Escolas que atuam no Sistema Penitenciário, como insumo para a elaboração de projetos pedagógicos

adequados ao público em questão;

4. O trabalho articulado encontre as devidas oportunidades de financiamento junto às Pastas Estaduais

e aos órgãos Ministeriais, especialmente com a inclusão dos alunos matriculados no Censo Escolar;

5. A gestão se mantenha aberta a parcerias com outras áreas de governo, universidades e organizações

da sociedade civil, sob a orientação de Diretrizes Nacionais;

6. Os educadores do sistema pertençam, preferencialmente, aos quadros da Secretaria de Educação,

selecionados por concursos públicos e com remuneração acrescida de vantagens pecuniárias condizentes

com as especificidades do cargo;

7. A gestão propicie espaços físicos adequados às práticas educativas (p. ex.: salas de aula, bibliotecas, laboratórios

etc.), além de adquirir os equipamentos e materiais necessários, evitando improvisos e mudanças constantes;
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8. A construção de espaços adequados para a oferta de educação, bem como de esporte e cultura, seja

proporcional à população atendida em cada unidade;

9. As autoridades responsáveis pela gestão transformem a Escola num espaço de fato integrado às

rotinas da unidade prisional e da execução penal, com a inclusão de suas atividades no plano de

segurança adotado;

10. Seja realizado um diagnóstico da vida escolar dos apenados logo no seu ingresso ao sistema, com

vistas a obter dados para a elaboração de uma proposta educacional que atenda às demandas e

circunstâncias de cada um;

11. Seja garantido o atendimento diferenciado para presos(as) do regime fechado, semi-aberto, aberto,

presos provisórios e em liberdade condicional e aqueles submetidos à medida de segurança indepen-

dente de avaliação meritocrática;

12. O atendimento contemple a diversidade, atentando-se para as questões de inclusão, acessibilidade,

gênero, etnia, credo, idade e outras correlatas;

13. Os responsáveis pela oferta elaborem estratégias para a garantia de continuidade de estudos para os

egressos, articulando-as com entidades que atuam no apoio dos mesmos – tais como patronatos, con-

selhos e fundações de apoio ao egresso e organizações da sociedade civil; 

14. A remição pela educação seja garantida como um direito, de forma paritária com a remição concedida

ao trabalho e cumulativa quando envolver a realização paralela das duas atividades;

15. O trabalho prisional seja tomado como elemento de formação e não de exploração de mão-de-obra,

garantida a sua oferta em horário e condições compatíveis com as da oferta de estudo;

16. Além de compatível, o trabalho prisional (e todas as demais atividades orientadas à de reintegração

social nas Prisões) se torne efetivamente integrado à educação;

17. Seja garantida uma certificação não-estigmatizante para as atividades cursadas pelos educandos

(sejam eles cursos regulares de ensino fundamental e médio, atividades não-formais, cursos profis-

sionalizantes, etc.), de maneira a conciliar a legislação e o interesse dos envolvidos;

18. Exista uma política de incentivo ao livro e à leitura nas unidades, com implantação de bibliotecas e

com programas que atendam não somente aos alunos matriculados, mas a todos os integrantes da

comunidade prisional;

19. Seja elaborada uma cartilha incentivando os apenados à participação nos programas educacionais, bem

como informações relativas a remição pelo estudo;
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20. Os documentos e materiais produzidos pelos Ministérios da Educação e da Justiça e/ou pelas

Secretarias de Estado de Educação e de Administração Penitenciária, que possam interessar aos

educadores e educandos do Sistema, sejam disponibilizados e socializados, visando ao estreitamento

da relação entre os níveis de execução e de gestão da Educação nas Prisões;

21. Sejam promovidos encontros regionais e nacionais sobre a Educação nas Prisões envolvendo todos os

atores relevantes, em especial Diretores de Unidades Prisionais e do Setor de Ensino, tendo como um

dos itens de pauta a troca de experiências;

B – Formação e Valorização dos Profissionais Envolvidos na Oferta

As propostas enquadradas neste eixo destinam-se a contribuir para a qualidade da formação

e para as boas condições de trabalho de gestores, educadores, agentes penitenciários e operadores

da execução penal. Nesse sentido, de acordo com os participantes do Seminário, para que se

garanta uma educação de qualidade para todos no sistema penitenciário é importante que:

22. Ao ingressar no cotidiano do sistema prisional, o professor passe por um processo de formação, pro-

movido pela Pasta responsável pela Administração Penitenciária em parceria com a da Educação, no

qual a Educação nas Prisões seja tematizada segundo os marcos da política penitenciária nacional;

23. A formação continuada dos profissionais que atuam no sistema penitenciário ocorra de maneira

integrada, envolvendo diferentes áreas, como trabalho, saúde, educação, esportes, cultura, segurança,

assistência psico-social e demais áreas de interesse, de modo a contribuir para a melhor compreensão

do tratamento penal e aprimoramento das diferentes funções de cada segmento;

24. No âmbito de seus projetos político-pedagógicos, as escolas de formação de profissionais peniten-

ciários atuem de forma integrada e coordenada para formação continuada de todos os profissionais

envolvidos e aprimoramento nas condições de oferta da educação no sistema penitenciário. Nos estados

em que elas não existem sejam implementadas, conforme Resolução n.º 04 do Conselho Nacional de

Política Criminal e Penitenciária;

25. As Instituições de Ensino Superior e os Centros de Pesquisa sejam considerados parceiros potenciais

no processo de formação dos profissionais do sistema, na execução de projetos de formação e na

organização e disponibilização de acervos bibliográficos; 

26. A formação dos servidores penitenciários contemple na sua proposta pedagógica a dimensão educa-

tiva do trabalho desses profissionais na relação com o preso;

27. Os atores estaduais estimulem a criação de espaços de debate, formação, reflexão e discussão como

fóruns e redes que reflitam sobre o papel da educação nas prisões;
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28. Os cursos superiores de graduação em Pedagogia e as demais Licenciaturas incluam nos seus currículos

a formação para a EJA e, nela, a Educação Prisional;

29. Os educandos e educadores recebam apoio de profissionais técnicos (psicólogos, terapeutas,

fonoaudiólogos, etc.) para o constante aprimoramento da relação de ensino-aprendizagem;

30. A pessoa presa, com perfil e formação adequados, possa atuar como monitor no processo educativo,

recebendo formação continuada condizente com suas práticas pedagógicas, com direito à remição e

remuneração;

C – Aspectos Pedagógicos

As propostas enquadradas neste eixo destinam-se a garantir a qualidade da oferta da

Educação nas Prisões, com base nos fundamentos conceituais e legais da Educação de Jovens

e Adultos, bem como os paradigmas da Educação Popular, calcada nos princípios da autonomia

e da emancipação dos sujeitos do processo educativo. Nesse sentido, de acordo com os

participantes do Seminário, para que se garanta uma educação de qualidade para todos no

sistema penitenciário é importante que:

31. Um regimento escolar próprio para o atendimento nos estabelecimentos de ensino do sistema

prisional venha a ser criado, no intuito de preservar a unidade filosófica, político-pedagógico estrutural

e funcional das práticas de Educação nas Prisões;

32. Cada Estado elabore os seus projetos pedagógicos próprios para a Educação nas Prisões, contem-

plando as diferentes dimensões da educação (escolarização, cultura, esporte, e formação profissional) e

considerando a realidade do sistema prisional para a proposição das metodologias;

33. Seja estimulada a produção de material didático específico para a educação no sistema peniten-

ciário, para complementar os recursos de EJA disponibilizados pela gestão local;

34. Seja elaborado um currículo próprio para a Educação nas Prisões, que considere o tempo e o

espaço dos sujeitos da EJA inseridos nesse contexto e que enfrente os desafios que ele propõe em termos

da sua reintegração social;

35. Essa proposta curricular seja elaborada a partir de um Grupo de Trabalho que ouça os sujeitos do

processo educativo nas prisões (educadores, educandos, gestores do sistema prisional, agentes peniten-

ciários e pesquisadores de EJA e do sistema prisional);

36. A educação de jovens e adultos no sistema penitenciário inclua a formação para o mundo do

trabalho, entendido como um lócus para a construção da autonomia do sujeito e de desenvolvimento de

suas capacidades profissionais, intelectuais, físicas, culturais e sociais;
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37. Os familiares dos presos e a comunidade em geral sejam estimulados, sempre que possível, a acom-

panhar e participar de atividades educacionais que contribuam para o processo de reintegração

social;

38. Sejam ampliadas as possibilidades de educação a distância em seus diferentes níveis, resguardando-se

deste atendimento, o Ensino Fundamental;

39. Sejam ampliadas as possibilidades de uso de tecnologias nas salas de aula de unidades prisionais,

visando ao enriquecimento da relação de ensino-aprendizagem;

40. Seja garantida a autonomia do professor na avaliação do aluno em todo o processo de ensino

aprendizagem.

3. Encaminhamentos

O Governo Federal e os Governos Estaduais, junto com a Sociedade Civil, devem trabalhar para o refi-

namento e a concretização destas proposições. Isso demanda a manutenção dos vínculos e compromissos

conquistados com o Projeto "Educando Para a Liberdade" e com o Seminário Nacional pela Educação nas

Prisões; bem como o avanço no sentido de transformá-las em fundamentos de uma política pública

consistente para o setor.

Para tanto, a sintonia com este documento pode ser adotada desde logo como um critério, pelos

órgãos federais, no financiamento e na avaliação de ações locais relativas à educação nas prisões.

Além disso, suas proposições podem ser encaminhadas à apreciação do Conselho Nacional de

Educação – CNE e do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária – CNPCP, contribuindo para

debates e medidas a serem adotadas pelos Governos, num outro momento.

Brasília, 25 de agosto

2006


